
PARECER JURÍDICO

 REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0121, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI Nº 5.976/2018.

O presente Projeto de Lei (PL), que visa dispor sobre alteração da Lei nº 5.976/201, que instituiu serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito no município, a concessão ou permissão de referidos serviços, bem como autorizou a celebração de convênio com o DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa do autor da propositura:

Submeto a apreciação de Vossa Excelência o presente projeto de lei para dispor sobre a alteração da Lei 5.976, de 27 de março de 2018, que instituiu o serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito no município, a concessão ou permissão de referidos serviços, bem como autorização para celebração de convênio com o DETRAN - Departamento Estadual de 

Referida alteração faz-se necessária tendo em vista a recente reorganização de Departamentos e Secretarias na qual transferiu o Departamento de Engenharia de Tráfego da Secretaria Municipal de Infraestrutura para a Secretaria Municipal de Zeladoria e Serviços.

O Departamento de Engenharia de Tráfego é responsável por diversas ações no tocante ao controle, fiscalização e gerenciamento da empresa concessionária, contudo a Lei Municipal nº 5.976/2018 delimita como órgão responsável a Secretaria Municipal de Infraestrutura, assim solicita-se que esta legislação seja atualizada.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência que estaremos à disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta

Rodrigo Luiz Gomes Fumis

Secretário Adjunto de Assuntos de Transporte

Coletivo e Trânsito
Referida alteração faz-se necessária tendo em vista a recente reorganização de Departamentos e Secretarias na qual transferiu o Departamento de Engenharia de Tráfego da Secretaria Municipal de Infraestrutura para a Secretaria Municipal de Zeladoria e Serviços.

O Departamento de Engenharia de Tráfego é responsável por diversas ações no tocante ao controle, fiscalização e gerenciamento da empresa concessionária, contudo a Lei Municipal nº 5.976/2018 delimita como órgão responsável a Secretaria Municipal de Infraestrutura, assim é a intenção da presente propositura que a legislação seja atualizada.

Desse modo não há dúvida que o serviço público em questão é de interesse local, tratando-se apenas de mudança na competência administrativa da Secretaria de Infraestrutura para a Zeladoria.

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela é de iniciativa privativa do Poder Executivo.

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.
O mesmo se diz em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Cumpre informar que o presente projeto de lei deverá tramitar pelas comissões pertinentes, notadamente à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 29 de setembro de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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